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DEVIDAMEN'TE AUTORIZADO PELA I.,EI MUNICIPAL N" 1.348/2027

O MUNICIPIO DE AMONTADA, pessoa jtrrídica de direito público interno, com sede na Avenida
General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidade de Amontada, Ceaút CEP: 62.540-000; inscrito no
CNPJ/MF sob o n" 06.582.449/000L-9I, através da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e

Desenvolvimento Econômico, inscrita no CNPJ/MF sob o no 06.582.449/A001-9I, neste ato
representado pelo Sr. Antônio Arnóbio Vasconcelos, Secretário Municipal cle Indústria, Comércio e
Desenvolvimento Econômico, necessita contratar os sewiços mencionarlos no objeto acima:

1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: Art. 74, inciso V. da Lei I¡ederal no

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações),

Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade.
inrpessoalidade, igualclade, moralidade e publicidade. Licital e aregra.

Entretanto há requisições que por cancterísticas específicas tornam-se impossíveis ou inviáveis as

licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei previu exceções

as regras, as Dispensas de L,icitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de certarne realizado sol>

obediência ao estabelecido no artigo 72,lei 14.133 /2021.

Art. 72. O processo de contratação clit'eta, que compreende os casos clc

inexigibilidade e de dispensa de licitação , tleverâ scr instruíclo com os seguintes

documentos:

I - Documento de formalizaçio de demanda ë, se for o caso, esrtu,lo téctiico
preliminar, análise de riscos, tcrmo de ref'erência, projeto básico ou projeto
executivo;

II'- Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabclecida no art.

23 desta Lei;

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demorrtrem o
atendimento dos requisitos exigidos;

fV - Demonstração da compatibiliclade da previsão dc rccursos orçamenfários

com o compromisso a sêr assumido;

æ

TSTTFICATIVA DA INEXIGIBILDIADE, RAZ.Ã,O DE ESCOLHA DO FORNECEDORE
TSTIFICATWA DO PREçO

INEXIGIBILDIADE N" 26.05.01 / 2025.02

OBJETO: LOCAÇÃO DE 01 (UM) IMÓVEL) SITUADO NA A\¡ENIDA V/ASHINGTON TELES
DE MENÐSES, No 310 E 3104, COM OCUPAÇAO TQTAL DO PAVIIvIIINTO INFERIOR E
ocúpAÇAo Dq APENAS 30% D'o pAViMENTo supilRroR, BATRRO DAS FLoREs, SEDE
DESTE MUNICIPIO, PARA FUNCIONAN{ENTO DA COOPERAMA - COOPIÌRATI\¡A DE
'TRABALHO AGRÍCOLA DO MLTNICÍPIO DE AMON]ADA LTDA, DE IIESPONSABILIDADE '

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E DESENVOLVIMEN O
ECONOMICO DE A\4ONTADA, COMO CONCESSÃ.O DE INCENTIVOS ÀS NN¿PRPSES,
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V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitaçáo e

qualificação mínima necessária;

VI - Razão da escolha rfo contratado;

VII - justificativa de preço;

VItr - Autorização da autoridade çompetente. : :

Parâgrafo único. O ato rlue autoriza a conûatação dheta ou o extrato clecorrente

do contrato deverá ser clivulgaclo e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

A situação em análise enquadra-se na hipótese prevista no Art. 74,Y daLeí 14.133/2021:

Att. 74. É inexigível alicitaçio quando inviável a competição, em especial nos

casos de:

V - aquisição ou locação de imóvcl cujas características cle instalações e de

localizaçã"o tornem necessária sua escolha.

No caso em questão se verifica a análise do inciso afi..74daLeil4.t33/2021. Inobstante o fato cle a

presente contratação estar dentro clos preceitos estabelecidos no art. 74, V, da Lei 14,133/2021, o que
justifica a contratação direta. :

2. JUSTIFICATTVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem a finalidaÍe de Locação de 01 (um) imóvel localizado na Avenida 'Washington 
Teles

de Meneses, Bairro das Flores, Sede deste município, para firncionamento da COOPERAMA -

COOPERATIVA DE TRABALHO AGRÍCOLA DO MTINICÍPIO DE AMONTADA LTDA, CfC

responsabilidade da Secretaria Municipal de Indilstria, Comércio e f)esenvolvimento Economico de

Amontada,

Justificativa pertinente à escolha da conffatação do imóvel localizado na AveniCa Washi.ngton Teles de

Meneses, n" 310 e 310a, nesta cidade, de propriedade cla Sra. Clarrdia Regina dos Santos, de acordo com

a proposta da contratada e ato de inexigibilidade deLicitaçáo, nos termos do Art. 74, Inciso \¡ da Lei

I4.I33 de 01 c1e Abril de 2027, e alterações postericres.

Assim, e por cntender quc se encontram curnpridos os requisitos previstos na legislação, ent especial

quanto á fundamentação da contratação por em INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em

conformidade com o art.74, caput, inciso V, $ 5o, da Lei t," I4.I33/202l,passa-se a JUSTIFICAR a
inclicação em análise.

3. pA rNEXrGrBrLrpAD_E DE LICITAçÃO - ADEQUAçÃO DO ARll. ?4,-v,-ÐAIlqI
14.t33/2021: tu"

PRãËË}TI.,RÂ Ðg Á, MT' T.ITÀþA
Àv. {i+rr*ral Âlí¡:í*, ¿l<¡s Sonros. 13ñ3, üênr:¡¿r I Cf,i}:62.bíü-O¡:O I CNp¡: óô.5f}2.443./ÜtOt 't}t i CGF: 06.$2tì.22t)"tì
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A Secretaria Municipal cle Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico, vem expor:os motivos
que justificam a contratação do(a) Sr.(a) Claudia Regina dos Santos, aduzindo, para tanto as seguintes

razões.

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, $ 5" da Lei N' 14.133/21 e alterações
posteriores, in verbß:

Art.74,. É inexigível a licitação quando inviável â coiirpetiçãb, em esþêcial'nos casos

de:

tl
V - aquisição ou locação cle imóvel cujas características de instalações e Cc localização
tornem necessária sua escolha.

t..l
$ 5' Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conserração, dos custos de adaptações,
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponír'eis que atendam ao
objeto;

III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado
pela Administração e que evidenciem vantagem para ela.

O Imóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartições mais adequadas para sediar a
COOPERAMA - COOPERATIVA DE TRABALHO AGRICOLA DO MUNICIPIO DE
AMONTADA LTDA,localizada no Bairro das Flores, município de Amontacla qre darí.uma maior
proteção, dada â localização e estrutura fisica com dimensões c.apazes de atender aos'reclàmôs e

interesse da Adrninistração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta

As características do imóvel (tais como localizaçiao, dimensão, erlificação, destinação
etc.) são relevantes, de moclo que Adminisiração não tem otltra escolha.

Quando a Aclministração necessita de imóvel para destinação pecrtliar ou com
localiz,ação cleterminada, não se torna possível à competição entre os pariiculares.

O assunto tambérn é definiclo por Sérgio Fenaz e I-r¡cia Valle Figueireclo que, opinarn sobre compra ou
locaçã.o de imóvel destinado ao serviço público, como bern se reportam:

Imóvel destinado ao "setviço público", aquele a ser usado corno alojamento,locel de

trabalho ou moradia de servidor, desde que sualocalização e instalações se apresentern
como viabilizadoras do rnelhor desempenho, para o interesse priblico, clas atividacles
administrativas. (Dispensa e Inexigibilidade de Licitação p.60)

4. DANUSTIEIEATIYADE PIIEçO A DO VALOR DA CONTIIATAçÃO:
Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos e fundamentando a contratação em

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, caput, inciso V, da Lei n."

14.133/2021, passa-se a JLISTIFICAR o valor dô objeto do cortrato. .@--'
PRñFñITURÀ ÞE Â}dSNTAT}Å
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A preposta é proprietária cfe um imóvel situado na Avcnida Washington Teles de Meneses, no

3104, município de Amontada, o qual servir'â para uso não resiclencial para funcionamento da
COOPERAMA - COOPERATIVA DE TRABALHO. AGRICOLA DO MUNICIPIO DE
AMONTADA LTDA ,localizado no Bairro das Flores, município de Amontada, o aluguel é no valor
de R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais) mensais.

5. DA HABtr,ITAçAO JIJRTDICA E DA REGUTARIDADB FISCAL,

Nos procedimeirtos administraçio para contrafàção, a'Aclminisiração tem'o clêier de verificar os

requisitos de habilitação estabelecidos no artigo 62Lei 14.133,/202L, indispensáveis ao cumprimenlo do
objeto:

lrrt. 62. A habilitação e a fase da licítaçáo em que se veriflrca o conjunto de

informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade dq licitante dercalízar o.objeto cla licitação, dividindo-se em:

I - Jurídica;

II - Fiscal, Social e Trabalhista;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitação jurídica e

regulariclade fiscal.

6. DEMONSTBAçÃO DA COMPATIBU,IDAD.E DA .,@_ RECI.'RSOS,
ORÇAMENTÁRIOS COM O COMPROMISSO A SER-AS.SUMIDO.

DECLARAMOS para os devidos fins, especialmente em atencfimento ao disposto no a{î. 16 da Lci
Complernentar no I0l/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estituativa de impacto
Orçamentário e Financeiro, o processo encontra-se em compatibilidade e adequado com a nossa

Legislação Municipal, em especial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - tei dc Diretrizes
Orçamentárias e por fim, com a LOA - Lei Orçamentâria anual, e assim sendo, existe previsão rlos

recursos orçamentários, para assegurar o pagamento das clespesas relacionadas ao objeto indicado
acima, consoante da disponibilidade de dotação orçamentária para a tal finalidacle.

As despesas decorrentes dos serviços constantcs do ob,jeto supramencio;rado, ccrrerão à conta cla

dotação orçamentâria propria da SECRETARIA MUNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
DESENVOLVIMENTO ECONOMICO de Amontada-CE, constante da Lei Orçamentárir Anual, para

o exercício finan ceiro de 2025, na seguinte classificarçã o pr ogtamâtica:

7. CONCLUSÃO:

Em relação aos preços, r'erifica-se que os mesmos estão cornpatíveis com a realidade do mercado,
podendo a Adrninistraçã,o contratá-los sem qualquer afi'onta à lei cle regência dos certarnes licitatórios.

Do acima exposto, jnobstante o interesse ern contrataq a refelida, é decisão ciiscriciolrária clo Gestor

PRËFËIîUNÀDãITMONTAO 6 /ffi,-" ,
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FonteElemento de Despesas:I)otação Orçarnentária:
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optar pela contratação ou não, ante a criteriosa análise.da Auclitoria Intema e Procuradoria'Jurídica de

toda adocumentação acostada aos autos que instruem o presente procedimento.

C8,27 de maio de2025.

(

Vasboncelbs '

Secretário Mpnicipal dc Indústria, e Desenvolvimento Econômico

PREFËITT,'ËÅ $Ê ÀMONlAÞÂ
A.v^ {en¡..r*l Äli¡ricr do* Sqntos. 1353. tontø | C[P;62.S40-0C0 I CNPJ: ü6.5û2.4,{S/00üt-Si J CCFr ri$.92i].22*"¡â
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À procuradoria Jurídica

Senhor Procurador,

Encaminhamos a V, Sa, o Processo rje INEXIGIBILIDADE de Licitação n,e 26.05.0t/2025.02, cujo

objeto é a LocAÇÃo or 01 (uM):tMqv,EL) srTUADg NA AVENTDA WASIIINGTON TELES DE

MENESES, Ne 3i-o E 3LoA, coM ocupAçÃo rorAl Do pAVTMENTo TNFERtoR E ocupAçÃo DE

APENAS 30% DO PAVIMENTO SUPERIOR, BAIRRO DAS FLORES, SEDE DESTE MUNICíPIO, PARA

FUNCIONAMENTO DA COOPERAMA - COOPERATIVA DE TRABALHO AGRíCOLA DO MUI\ICíP¡O NT

AMONTADA LTDA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MIJNICIPAL DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E

DESEI'JVOLVIMEI{TO ECONÔMiCO DE AMONTADA, COMO CONCESSÄO DE INCENTIVOS ÀS

EMPRESAS, DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL N9 1.348/202T, para exarNC C

aprovação. Assim, submeto a presente justificativa à Assessoria Jurídica nos termos do art.53 tla L.ei

n.1,4.13312021.

Amontada-C8,28 de maio de 2025

Antôn o Vasconcelcs

Secretário Municipal de lndús c ércio e Desenvolvimento Ëconômico

PRËÊH}TURA *Iü Á,M*NTÅDÅ
Äz $+rr*rol At(rir: dos san¿Ó*. 1353, Centro I CEI¡:&2 S40-00t I CNpJ; 0ô.582.449r0ÛÛt .$1 j CGIî: í16.$?0.220"S
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rNEXr crB TLTDADE DE Lr clTeçÃo N" 26. 05. 0 I / zlzs.02

pRocESSO ADMTNISTRATIVO N" 26.05.01 / 2025.02

ASSUNTO: CONTRA'IAçÃ.O Omnra POR INEXIGIBILIDADE DE
lrcn lçao, locaçÄo, noSSIBILIDADE,

RemtóRro:

Trata-se de processo administrativo instautado com o objetivo de verificar a legalidade da locação de

imóvel, pela Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômico do

Município de Amontada, destinado ao funcionamento da COOPERÁ.MA - COOPER{"T'IVA DE
TRABÄLHO .A.GRÍCOLA Do MUNICÍpio DE, A.MONT,A.DA LTD,{.,localizado no Bairto das

Flores, município de,\montada,na Avenida \X/ashington Teles de Meneses, N" 310 E 3104, Sede

deste município, que tem por titular a Sra. Claudia Regina dos Santos, pof um período de 1.2 (Doze)

meses, pot meio de inexigibitidade de licitação, nos termos do art. 74, "V" da Lei Federal no

14.133/2021..

A finalidade da contatação,visa atender as demandas da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio

e Desenvolvimento Econômico, que através de seu gestor autorizou a abettuta do ptocedimento de

conúatação, que justifica o âto aduzindo:

t\. locação de um imóvel situado na Avenida \X/ashington Teles de Meneses, N" 310 e 310,{., no l¡airo
das Flores, sede do município deAmontada,para o funcionamento da Coopetama = Coopetativa de

Trabalho Agrícola do município de Amontada LTD A, se faz necessária para ganntst a continuidade

das atjvidades da coopelrLtivz e o desenvolvimento econômico daregSã.o. A escolha do localno bairro

das Flores se justifica pela proximidade com as áreas de produção agrícola dos cooperados, facilitando

o acesso e a logística de transporte dos produtos'

:\.1ém disso, a \ocação de um imór'el situado na Avenida \X/ashington Teles de Meneses, N" 310 e

3104, no bairro das Flores para a Cooperama contribui para ^ geração de empregos e renda no

município, fortalecendo a economialocal e pfomovendo a inclusão social rurais. A

presença da cooperatfva na região também estimula a ptânca da e o cométcio de

produtos agrícolas, fomentanclo o desenvolvimento sustentável e a da produção local.

a Cooperama é umaDessa forma, a contrata.çã.o da locação do imóvel no bairro das

medida estratégica pâfa pfomovef o clescimento econômico e social

- PRËPEÍTUR.E ÞË ÅMÔNTÀN,Â
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A ausência de licitação, no caso em questão, deriva da possibilidade cie o interesse púbüco

satisfeito através de outro imóvel, que não o escolhido. As características do imóvel, tais como

Iocahzação, dimensão, equipamentos disponíveis, clestinação, entre outras, são televantes de tal modo

que a administração não tem outta escolha. O imóvel possui a estrutura e locahzaçäo adequada ao

que se destina,

Foi anexad o avzbaçáo pelo Órgão competente do Município, Certidão de inexistência de imóveis

públicos vagos que se clestinem ao fim almejado pela Sectetatia e restou apresentada a justificativa

para celebração do ato de contratação clireta, demonstrando-se a necessidade e os motivos da escolha

do imóvel, com a demonstração da vantagem p^ra a gestão da Secretaria Municipal de Indústria,

Comércio e Desenvolvimento Econômico de Amontada, locallzado no Baitto das Flores, no

município de Amontada.

Vietam então os autos a esta ProcuradoriaJurídica para emissão de Parecer.

ANÁLISE JURÍDICA. VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBTLIDADE DE LICITAçAO

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibitidade de licitação, é peúeitamente possível,

eis que encontrâ fundamento factual e legal. Senão vejamos:

,\ Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de obsewar o princípio

instrumental da licitação, cuja Frnalidade - em temos simplórios - é propiciar a

contratação mais vantajosa à Administtação.

Art. 37 
-(...)

XXi - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegLlre

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrþações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obdgações.

Tal princípio da licitação, por ser regrâ, deve set lido da forrna mais extensível quanto possír'el, ao

passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. ,A'ssim manda a boa

hermenêuticâ por meio do enunciado da interpretação restritir.a das regras de exceção. Na prática:

licitar sempre quando possível, contratar sern licitação somente quanclo estritamente necessário.

Entretanto, a Cafia lVlagna prevê expressamente a existência de casos que excecional o devet de

üóvgpNÕ MU¡'llclpÅl

licitar. São os casos das licitações tidas por conftztação diteta mediante disp

hcitação.

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de

à hipótese do art.74, "Y" da Lei no 14.133/2021. Visa-se a locação de b

PRgFãITURÀ *E ÅMÛNTÅÞÂ
Äv. {ìer¡r:r*l Ali¡:iu rJos Sür1tö$. 1.353, üentro I CäF:62.54t1-ÛÛ0 i üNFJ; Ú6.Så?^44$lti001"91 i CGf:
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funcionamento da COOPERAMA - COOPER.A,TIVA DE TRAtsALHO ¡CR-ÍCOI-A DO
tr,tUNICÍpIO DE A.MONTÄD.A. LTDÄ , Localtzado no Bairro das Flores, na Rua Professora Maria

Tomé, Sede deste rnunicípio cle Amontada, por um período de 1'2 poze) meses.

Diante da subjetividade que permeia a contratâção, e da discricionariedade do ato de contração, em

face das motivações de Locahzação e escolha do imóvel objeto da conttatação, infcritnos que não hâ

parâmetro objetivos hábeis a attorízar disputa ern âmbito concorencial.

Nesse diapasão a pïesente conúatação, ter fundamento no afi.74, inciso "Y" e $ 5" cla Nova Lei de

Licitações Públicas e Conttatos - Lei n" 1,4,1,33/2021,.

Forçar a Administração Pública a realizu hcitaçã,o, nestes casos, resultaria em prejuízos financeiros e

em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaria inútil e contrário ao

interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos despendiclos pela Administração

todavez clue rcahza licitações, seja com amobihzação do aparato técnico ou administrativo que utiliza

pata \evat a cabo o ptoceclimento.

I)iante do contcxto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque indubitavelmente estâmos

diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a cloutrina é

pacíñca em reconhecer que a inexigibilidadc abrange também os câsos em que ^ conúa-tação

necessária a satisfazer a necessidade e incompatível com â flattrr.ez^ do procedirnento licitatório, o que

seria suficiente pârâ procedet- se a inexigibiïdade.

REQUTSTTOS LEGAIS DA LEI N" 14.133/21

Confornre já falarnos, ^ contra;tação sob análise artolda-se à hipótese do art.74', "V" e seu $ 5" da

Nova Lei de Licitaçõcs e Contratos- Lei no 1,4.1,33/2021':

Art.74. É inexigír'el a licitação quando inviável a competição, em espcclal nos casos cle:

tl
V - aquisição ou locação de imóvcl cujas características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolh¿.

60v Ë {¿ t'¡ ü M u ¡,r r e I pÅ L

com fundamento no inciso V do caput artigo, devem set

t.ì
$ 5" Nas conttatações
observados os seguintes reqtrisitos:

I - ava[ação ptévia do bem, do seu estado de

quando imprescindíveìs às necessiclades de u

investìmentos;
,c

de adaptrções,
clo de amortização dos

PRËFËITUR.À *E ÀM*NfAÐÅ
.Àv. {kvr*rñl Ålipis ¿lcç Scnrrrs. 1.?ñ3, ü?nrro I C8P,62.540^$0f, I CNPJ: 06.5â?.44$/Ó0Û1-01.
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II - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

objeto;

III - justificativas que demonstrem a singulatidade do imóvel a ser comprado ou locado

pela Administração e que evidenciem vantagem par.a ela.

Da leitura do dispositivo, pode-se depreendet a existência dos pressupostos legais p^r^ 
^ 

regulatidade

da inexigìbiJidade de licitação no caso de cont¡:atação de imóvel, a saber:

I - avaliação pré,i,ia do bern, do seu estado de conservação, clos custos de aclaptações,

quando imprescindíveis às necessidades de rrtilização, e do prazo cle amofiJzação dos

investimentos;

II - certihcação da inexistência de ir¡óveis públicos vagos e disponíveis qure atendam ao

objeto;

III - justiFrcativas que demonstrem a singulariclade do imóvel a ser comprado ou locado

pela ,\dministração e que evidenciern vantagem pan ela'

Consta anexado âos autos avahação prévia, do Setot de Engenhatia e Avalsação do lVlunicípio, que da

conta que o bem objeto do presente procedimento tem preço de mercado crn tnédia no valor de R$

4.300,00 (quatro mil e trezentos reais) mensal, o que denronstra que o Preço da conÚatação se

encontla dentro dos valores do mercado imobiliário da cidade. Enconfta-se acostado aos autos lauclo

de vistoria e aputação de eventuais modificações necessâritts pma a eftcaz utihzaçã"o clo imór'el e ser

Iocado.

Por fim, já consta nos autos cettidão cle inexistôncia de bem público que atenda o objeto pretendido

no presente ptocedimento.

Portarrto, necessário de faz a esftita observância dos requisitos legais parâ qLre seja concrettzzða '¿

contração pela Secretaria Solicitante, Salientando-se que não cornpete a estâ Ptocuracloria a anâltse dt
escolha e conveniência da contração, muito menos, o preço da evenlual contratação' Que seja

justificada a singularidade do imór'el e sua vantâgem,

DA FORMALTZAçÄO DO PROCESSO:

A Nova Lei de Licitações (Lei no 14.133 /2021), elenca em seu artigo 72, norntas gerais que regem as

cliversas possilrilidade de contratações direta, e em especial estabelece a formalização e instrução do

processo adminis ttativo, as sim estabelecendo :

Art.72. O processo de contratação de inexigibilidarle

e de dispensa de Jicitação, cleverá ser

I - docr-rmento de fotmalização de demanda e, se técnico prelirninar.o câs

¿nálise de riscos, tertrro de refetência, projeto oLl

PRãFË}TURÀ Ûã AMONTÅSA
.Â.v. üen''l¡{li .crlípiu dor s¿:nrr¡s. l^353, C*nlro I CËF:S2.$4{1.-StO | ül''lPJ: sô $8?'4¡l$/{l{)0!-9L
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II - estimativa cle despesa; Que deverá ser calculada na forrna estabelecida no mt, 23

desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o

atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstração da cornpatibilidade da ptevisão de recutsos otçatnentários com o

compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualificação mínima necessária;

\/I - razão da escolira clo couttatado;

VII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Paúgrafo único. O ato que tutoriza a contratação direta ou o extfato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do pírblico em sítio eletrônico

oficial

Resta atendida, a instrução processual necessária, conforme observações jâ apontadas no presente

parecef.

DO PARECER:

Cumpre salientar que esta Assessoria Juddica emite parecet sob o prismâ esltitamente juríclico,. não lhe

competindo ad.ittm á conveniência e à opoitunidade dos 
. 
atos praticados no âmbito da

Administração, nern analisar âspectos de naturezi eminentemente técnicos-administrativa. Além di¡so,

este parecei possui carâtet merãrnente opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor.

Ex potitis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Ptocutadotla manifesta-s9 le.tn
legaÍidade do processo adminishativo em análise, OPINÄNDO pela possibilidade da conttatação do
Imór'el.

É o p"t.."t, salvo nrelhor juízo.

Amontadaf CF,29 de maio de

Costa

J

PRËPgiTUft¡' Þ€ AMe¡¡TÅÞA
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TERM¡O DE AUTOI¿IZAçAO 
'

rNExrcrBrLrDADE DE LrcrrAçÃo w" 26.0s .oLlzozs.02

o l,lullcÍplo DE AMONTADA, pessoa jurídica de clireito público interno/ com
sede na Avenida General AIipio dos Sant,o's, 1353, Centro, CEP 62540-000,
Bairro Centro, Amontada, Ceará, inscrito no CNP,J/l"lF sob o rìo
06j . 5B 2 . 449 / 0007-9I , através da Secretaría Munícipal de Indústria,
Comérci,o e, Dese,nvolvimento Ecgnô1nico, . i4scrita no ÇNPJ/MI ?gb', . ,? f'l:',
06.582 .44g /'oO01-'91, neste at.ô ' ' ,:epteseritã¿á' ' sr. i'" RritônÏöt"t arn¿¡i'o
Vasconcelos, nos termos do arL. art. 14, caput, -inciso V, da Lei' n"
14.133/202I e com base no Decretc, Municipal. n" . 71,4/2024, ALTTORIZO a
continr-ridade no procedimento administrativo, objetivando a contrataçäo
via TNEXTBTLTDADE DE LICITAÇÃO No 26.05.0L/2025.0?- para atendimento das
Cespesas a seguir discriminadas:

oBdrETo: LocAÇÃo DE 01 (uM) rMÓvEl,) srruADo NA AVENIDA TfASTITNGTON TELES DE

MEINESES, No 310 E 310A, COM OCUPAÇÃO.,. TOTAL DO PAVTMENTO TNFERTOR E

OCUPAÇÃO DE APENAS 3Oå DO PAV]I4ENTO SUPER]OR, BATRRO DAS FLORES, SEDE
DESTE NIUN]CÍPTO, PARA E'UNCIONAMENTO DA COOPT']RAMA - COOPL]RATIVA DE

TFTABALI]O AGRÍCOLA DO MUNICÍPIO DE AMONT/\DA LTDA, DE RESPONSp-BILIDADE DA

sFiCRBTARTA MUNTCTpAL DE rNDÚSTR]A, COMÉRCrO E DESENVOLVTMENTC IJCCNOT'ÍTCO

DE AMONTADA, COMO COI{CESSÃO DE INCENTTVOS ÀS EMPRESAS, DEVIDAT"{E}.I1'E

AUTTJRIZADO PELA LEI MUNIC]PAL NO 1.348 /202I.

PEssoA r'Ísrcn: Cl-auclia Regina

VALOR OFERTI\DO: R$ 5l-.600,00

DOTAçã,O ORçAMENTáRIa: 2:-07.04

dos Santos;

(cinquenta e urn mil e se j.scen'Los rea j-s ) ;

72?..0100.2.1_1.4-G.A.E. S. r.C. D.B. .

Com base no parecer juridico clos
apresentada, RATIfICO a situação
fundamenl-ada no Art. 74, Incisro V¡ da

DO CONTIì.;ATO E DA PUBLICIDADII

Iirmar corrtrato
o interessado

dados expostos e da documenLação
de TNEXIG]BILIDADE DIT LICITAÇÃO,
Lei 14.133, de 01. Ce ¡\iirj.l de 202L.

nos ter:rnos da l4i-nuta de Contratc¡ ela!:orado,
para assinaL.ura do cotrtratc¡ nos prazos

LIC CONTIìATO:
(-'onvocando-se
f i,'<acÌr:s em l-ei;

DA PUBLICAç^ã,O: A contrataÇão será ::egistracla e publica<ìa n'f Po::l-al-
Nacional de; Ccntratações Públ-icas (L)trlCP) , na situação de lnexigibilidacie
de Licitação, com amparo na legislação supracj.tada. Publique-se tlo Port:aI
Nacional de Contr:atações Públ-icas (PNCP) .

tada-' , 30 de maio de 2025.

o s
\

sec.i:etár.i-o Municilpuf .le rndúst Il-a/ Comé::cio e Desen',¡olvimento
Ecoriômico

PRçËElTtJRÅ üg ÅMú1,¡TÅtÅ
Á.r,. fj<rrr*r¡rl Àtipi* J<:s $<¡nro*. 1.3ñi, Centrc í Ç,8?:82.54ü.000 | CNFJ; 06.htaz 44gtç)ÛO.t .çr i C6fr 06.S?0.22Û' ti
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EXTRATo rÊRMo DE AUToRlzaçÃo

pRocESSo DE TNEXIGTBtLTDADE DE ucrrAçÃo Nle 26.0s.01./2ozs.o2

A Secretaria Municipal de lndústria, Comércio e Desenvolvirnento Econômico de Amontada, Estado

Secretário Municipal de lndústria, Comércio e Desenvolvimento Ëconônrico de Amcntada, Ëstado

<jo Ceará, faz publicar o Ëxtrato resumido do processo de lNEXlGlBll...lDADE de licitação a seguir:

oBJETO: LOCnçÃO DE O1 1UV¡ rVrÓVEL) STTUADO NA AVENTDA WASHTNGTON TEt.ES DE tvIENESES,

Ne 3i.0 E 310A, coM ocupnçÃo rorAL'Do pAVTMENTo TNFERToR r ocuençÃo DE ApENAS 30%

Do pAVtMENTO supERtoR, BAtRRo DAS FLoRES, SEDE DES-r-r uu¡rtcípro, pARA r-UNCIONAMENTO

DA coopERAMA = coopERATtvA DE TRABALHo ncnicoiR Do MUNrcípro pr AMoNIADA LTDA, DE

RESpoNSABtLtDADE DA sECRETARTA N4uNrcrpAL or rNoúsi-RrR, coMÉRCro E DESENVoLVIMENI"o

rccrvôvttco DE AMoNTADA, coMo corucrssÃo DE rNCENTrvos Às rupnrsAs, DEVtDAtviËNTE

AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL N9 T.348/202I

FAVORECIDO(A): Sra. Claudia Regina dos Santos.

VALOR GLOBAL: RS 51.600,00 (cinquenta e um mil e seiscentos reais).

FUNDAMENTO LEGAL: ArL.74,lnciso V da Lei t4.I33 cje OL cje Abril cle?-O?-t e demais legislações

perti ne ntes

Declaração de INEXIGIBILIDADE de Licitação emitida pela Agente de Contratação e íìatificada pelo

Sr. ANI-ÔNlO ARNÓBlO VASCONCËLOS, Secretário N4unicipal cle lncjústria, Cornércio e:

Desenvolvimento Econômico de Amontada

-CE, 30 de maio de 2025

ANTON Bto ASCONCELOS

Secretário Munìcipal de Indústria rn o e Desenvolvimento Ecoltômico

Pft gf'ËlTtlft Á li'É Â M Ö N TÀfjÂ
År. (ioíì{¡rÐi Àl(r!* dcx st¡nros. 1353. üent,o I CËP;fi2.$40-Û0Õ I üt.lpJ' aç.8&2.44ç/fi001-91 i CGFr 06.920,2?t-$
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CERIIDAO DE Dr\ntLGAçAO DO EXTrdATO DO PROCESSO DE

TNExTGTBTLTDADE DE Lrcrraçåo r.l" 2G.0s .at/202s.02

CERTIFICO que o Extrato de Processo de INEXIGIBILIDADE de Licitaçåo
. : .. ., . :, . i.

N' 26.05. OL/2O25.O2, para a tOC\ÇÃO DE' 07' (UM) tttOVSrl 'SITUADO l\IA

AVENIDA I^IASHINGTON TELES DE / NESES / ¡Jo 310 E 314A, CAII OCUPAÇ]\O

TorAL Do pAvrMENTo TNEERTIR E ocrlraçÃ,o DE AzENAS 30+ Do PAVilÝIEIÝTI

SUPERIOR, BAIRRO DAS FLORES, SEDE DESTE MUT,IICTPTO, PARA

FUNCIONAMENTO DA COOPE,RAMA -' CSOP.ERATIVA DE TI].ABA.LHO AGRICOI'A DO

ttuutcÍpto DE AI,I)NTADA LTDA, DE R.Espo¡/-cÄ ntLtoAos DA II-,IRETARTA

MUNrcipAL DE tunúsrnte, couníncio E DESENvILVTMENTI ncoxôtnco DE

AI4aNTADA, coMo co¡vcnssÃ,o DE rNcnltrrvos Às EMzRIISAS, DEVTDAITENTE

AUTORIZADO PELA LEI MUNICIPAL Àiro 1,348/2021-, foi devicamente

afixado no quadro de avj-sos da Prefeitura de Municipal- de Amontacia,

no dia 30 de maio de 2025 , conf orme de [erln-i,.nação priev.istar na Lei

14.133 /202I e delnais legistações pertinentes

ê.rnontada !1, 30 cie maio cie 2025

el¡rôNro 'ÿASCONCELOf;

Secretário MunicJ.pal de Ind ì) tri a, Comércio e Desenr¡o.l-vi-rneuto
Econôm-i.co

PRäFãITURA ÞË ÅMÕ¡IfÀþÂ
Åý. Gó¡rÈrrrl r\lípi* dox bÐntor. l^3ñ1. tenrro I C[F:62.$40-S0C I Ct lpl: S6.{iÛ?.4'1S/Õt{J1''91 I CÇf:: t}tì.i]ÌÙ"7.jíiå'li
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